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ATOS DA CHEFE DO PODER EXECUTIVO

PORTARIA Nº 2.355/2021 DE 28 DE JULHO DE 2021

“ INSTITUI COMISSÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 91, inciso II, da Lei Orgânica 
do Município de Guaraí;

R E S O L V E 

Art.1º. INSTITUIR a Comissão de Regularização Fundiária, 
composta pelos servidores abaixo relacionados:

NOME CARGO

Marivânia Fernandes Santiago Subsecretária de administração, representante da secretaria da administração, na qualidade 
de presidente.

Odegleyson Tavares Reis Técnico em Edificações , representante da Secretaria de Articulação Institucional, na qualidade 
de coordenador.

Marcela Oliveira Martins Assistente Administrativo, lotada na secretaria de administração

Walter da Cunha Medeiros Diretor de Indústria e Comércio, na qualidade representante da secretaria de assistência social

Marcela Félix Oliveira Assessora jurídica, representante da procuradoria geral do município

Whanthonny Bosso Engenheiro ambiental, representando a secretário de Agricultura e Meio Ambiente

Antônio Carlos Santos Oliveira Gerente de eventos e promoções, na qualidade de responsável pela comunicação e publicidade.

Art. 2º. A comissão deverá entre outras funções já estabelecidas 
na Lei nº 13.465/2017.

- Elaborar, caso seja solicitado, o documento que classifica a 
modalidade da regularização fundiária, nos termos do inciso I do art. 13 
da Lei nº 13.465/2017, ou promover sua revisão, caso tenha sido editado 
neste Município e precise ser revisto;

- Definir os requisitos para elaboração do projeto de regularização, 
no que se refere aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma 
físico de obras e serviços a serem realizados, se for o caso (art. 36. § 4ª 
da Lei nº 13.465/2017 e art. 31, § 5º do Decreto nº 13.465/2017;

- Aprovar e cumprir o cronograma para término das etapas 
referente às buscas cartorárias, notificações, elaboração dos projetos de 
regularização fundiária e dos estudos técnicos para as áreas de riscos ou 
consolidações urbanas em áreas ambientalmente protegidas;

- Proceder às buscas necessárias para determinar a titularidade 
do domínio dos imóveis onde estão situados os núcleos urbanos informais 
a serem regularizados;

- Identificar os ritos da regularização fundiária que podem ser 
adotados, conferindo primazia à regularização fundiária dos núcleos 
que possam ser regularizados pelo rito da REURB inominada prevista 
nos art. 69 da Lei nº 13.465/2017 e art. 87 do Decreto nº 9.3310/2018, a 
qual dispensa a apresentação do projeto de regularização fundiária, de 
estudos técnicos ambiental, de CRF ou de quaisquer outras manifestações, 
aprovações, licenças ou alvarás emitidos pelos órgãos públicos;

- Notificar os titulares de domínio, os responsáveis pela 
implantação do núcleo urbano informal, os confrontantes e os terceiros 
eventualmente interessados, para, querendo apresentarem impugnação 
no prazo de trinta dias, contado da notificação, explicitando que a 
impugnação pode versar, inclusive, sobre a discordância de eventual 
titulação final por usucapião, na medida em que não serão renovadas as 
notificações aos confrontantes e aos demais titulares de direitos reais, 
bem como a publicação de editais em caso de instauração de usucapião 
judicial ou extrajudicial para titulação dos beneficiários (art. 24, § 1º do 
Decreto nº 9.310/2018);
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- Notificar a União e Estado se houver interesse direto dos entes, 
como no caso de existência de imóveis públicos confrontantes ou no 
perímetro interno da área a ser regularizada;

- Receber as impugnações e promover procedimentos 
extrajudiciais de composição de conflitos, fazendo uso da arbitragem; 
ou poderão instalar câmaras de prevenção e resolução administrativa de 
conflitos, no âmbito da administração local ou, celebrar termo de ajustes 
com o Tribunal de Justiça Estadual (art. 14 do Decreto nº 9.310/2018 e 
art. 21 da Lei 13.465/2017) ou , ainda, fazer uso da mediação ofertada 
pelos serviços notariais e de registro (Provimento 67/CNJ/208);

- Lavrar o auto de demarcação urbanística, caso pretenda 
realizar o procedimento com demarcação urbanística prévia e somente 
não for possível a adoção do rito previsto no art. 31 da Lei 13.465/2017 
ou outro rito de regularização fundiária;

- Na REURB-S: operada sobre área de titularidade de ente 
público, caberá ao referido ente público ou no Município promotor 
a responsabilidade de elaborar o projeto de regularização fundiária 
nos termos do ajuste que venha a ser celebrado e a implantação da 
infraestrutura essencial, quando necessária; e se for operada sobre 
área titularizada por particular, caberá ao Município a responsabilidade 
de implantação da infraestrutura essencial, quando necessária (art. 33 
da Lei nº 13.465/2017 e art. 26 do Decreto nº 9.310/2018);

- Na REURB-E: a regularização fundiária será contratada e 
executada de acordo com normas estabelecidas vindouras durante o 
processo;

- Na REURB-E sobre áreas públicas, se houver interesse 
público, o Município poderá proceder à elaboração e ao custeio de projeto 
de regularizaçãofundiária e da implantação da infraestrutura essencial, 
com posterior cobrança aos seus beneficiários;

- Se for necessária a alienação de bem público, seja consignado 
pela comissão a dispensa de desafetação, de autorização legislativa, de 
avaliação prévia e de licitação para alienação das unidades imobiliárias 
decorrentes da REURB, nos termos do art. 71 da lei nº 13.465/2017 e 
art. 89 do Decreto nº 9.310/2018;

- Na REURB-S, a aquisição de direitos reais pelo particular 
poderá ser de forma gratuita e na REURB-E ficará condicionada ao 
justo pagamento do valor da unidade imobiliária, nos termos do art. 16 
da lei nº 13.465/2017 e art. 9º do Decreto nº 9.310/2018 e/ou dispensada 
conforme critérios definidos em ato a ser publicado pela Comissão;

- Elaborar ou aprovar o projeto de regularização fundiária, 
dispensando-se as exigências relativas ao percentual e às dimensões 
de áreas destinadas ao uso público ou ao tamanho dos lotes 
regularizados, assim como a outros parâmetros urbanísticos e edilícios, 
independentemente da existência de lei municipal nesse sentido (1º, art. 
3º do Decreto 9.310/2018);

- Expedir habite-se simplificado no próprio procedimento da 
REURB, o qual deverá obedecer a requisitos mínimos fixados pela 
Comissão de Regularização Fundiária;

- Dispensar a emissão de habite-se no caso de averbação das 
edificações em Reurb-S, a qual poderá ser efetivada no cartório de 
imóveis a partir da mera notícia, a requerimento do interessado, da qual 
conste a área construída e o número da unidade imobiliária;

- Celebrar o termo de compromisso a ser assinado pelos 
responsáveis, públicos ou privados, pelo cumprimento do cronograma 
físico definido no inciso IX do artigo 35 da Lei nº 13.465/2017 e inciso X 
do art. 30 do Decreto nº 9.310/2018;

- Em caso de Reurb-S, cabe à concessionária ou à permissionária 
de serviços públicos, mediante provocação da comissão, a elaboração 
do cronograma físico de implantação da infraestrutura essencial e a 
assinatura do termo de compromisso para cumprimento do cronograma 
(art. 30, 4º do Decreto nº 9.310/2018);

- Emitir a Certidão de Regularização Fundiária, acompanhada 
ou não da titulação final (legitimação fundiária, concessão de direito real 
de uso ou de moradia, doação ou compra e venda de bem público etc., 
nos termos do art. 42, 3º do Decreto nº 9.310/2018);

- Emitir conclusão formal do procedimento.

Art. 3° - A Comissão ficará sob a coordenação dos membros 
Marivânia Fernandes Santiago, Subsecretária de administração, 
representante da secretaria da administração, na qualidade de presidente 
e Odegleyson Tavares Reis, Técnico em Edificações, representante da 
Secretaria de Articulação Institucional, na qualidade de coordenador.

Parágrafo Único - O mandato dos membros da Comissão 
corresponderá ao período de 2 (dois) anos.

Art. 4° - A Comissão de Regularização Fundiária desempenhará 
suas atribuições, de acordo com o estabelecido na Lei Federal nº 
13.465/2017, Decreto Federal nº 9.310/2018.

Art. 5° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, FINANÇAS E HABITAÇÃO 
DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, aos vinte e nove dias do mês de julho 
do ano de 2021. 

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

Karina Adriana Sacramento
Secretária de Administração, Planejamento, Finanças e Habitação

DECRETO Nº 1.622/2021 DE 28 DE JULHO DE 2021.

“ D I S P Õ E  S O B R E  O S  P R O C E D I M E N TO S 
ADMINISTRATIVOS PARA EFETIVO CUMPRIMENTO 
DA LEI FEDERAL N° 13.465 DE 11 DE JULHO DE 
2017 E DE OUTROS INSTRUMENTOS NORMATIVOS 
QUE REGULAM A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE 
INTERESSE SOCIAL (REURB-S) E A REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA DE INTERESSE ESPECÍFICO (REURB-E) 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, 
no uso das suas atribuições legais e em conformidade com o artigo 91, 
IX, da Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO o direito fundamental a moradia, previsto no 
art. 6°, da Constituição Federal, bem como o disposto na Lei Federal n° 
13.465, de 11 de junho de 2017;

CONSIDERANDO a autonomia municipal com ente federado, 
respaldada na Lei Federal n° 13.465, de 11 de junho de 2017, a qual 
confere institucionalidade dos projetos de Regularização Fundiária de 
Interesse Social – REURB-S e Regularização Fundiária de Interesse 
Específico – REURB-E;

CONSIDERANDO as irregularidades históricas de ocupação 
de expansão urbana do Município, que comprometem os padrões de 
desenvolvimento urbano e trazem intranquilidade e insegurança jurídica 
as famílias moradoras impossibilitadas de promoverem a titulação de 
suas posses;

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 13.465, de 11 de junho 
de 2017 dispõe sobre o desenvolvimento urbano onde as Regularizações 
Fundiárias de Interesse Social e de Interesse Específico assumem 
papel de destaque estabelecendo fatores de excepcionalidade para a 
regularização desses núcleos informais urbanos;

CONSIDERANDO que as ações de regularização fundiária, 
entendida de forma ampla, buscam transformar gradativamente por meio 
de cronogramas de obras, a realidade de nosso Município;

CONSIDERANDO que a existência de irregularidades implica 
em condição de insegurança permanente, e que, além de um direito social, 
a moradia regular é condição para a concretização integral de outros 
direitos constitucionais, em especial o da dignidade da pessoa humana 
e o desenvolvimento ao modo de vida da população;

D E C R E T A

Art. 1º. FICA instituído o Programa Municipal de Regularização 
Fundiária de Interesse Social denominado “Imóvel Legalizado Você é o 
Legitimo Dono”, abrangendo todo território deste Município, de acordo 
com a Lei Federal n° 13.465/2017, do Decreto Federal nº 9.310/2018, 
das demais normas federais, estaduais ou municipais aplicáveis.
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Art. 2º FICA considerado como passível de regularização 
fundiária, todo o território deste Município, que atualmente se encontre 
em desconformidade com a legislação, diante da aplicação da Lei Federal 
nº 13.465, de 11 de julho de 2017, que independe de regulamentação 
municipal.

Art. 3º. Aplicam-se à Regularização Fundiária Urbana – REURB 
no âmbito deste Município, subsidiariamente, as disposições previstas 
na Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017 e demais leis federais 
e estaduais que tratam da regularização fundiária urbana.

Parágrafo Único. A regularização fundiária urbana será 
realizada nos termos da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, 
cabendo ao Poder Executivo Municipal a adoção de todas as medidas 
administrativas necessárias à efetividade de todas as medidas previstas 
nas leis federais e estaduais que tratam da regularização fundiária 
urbana.

Art. 4º. Objetivando conduzir o procedimento administrativo 
de regularização fundiária urbana (Reurb) no âmbito municipal será 
instituída, por ato da Prefeito (a) Municipal, “Comissão de Regularização 
Fundiária”, ficando a cargo do Presidente da comissão o controle e o 
acompanhamento da tramitação dos processos de regularização fundiária 
em todas as suas fases

.
Art. 5º. Constituem atribuições da Comissão de Regularização 

Fundiária: 

I - Estabelecer áreas prioritárias para a regularização fundiária;
II – Conduzir os processos de Reurb no âmbito da administração 

municipal; 
III – Produzir os atos administrativos correspondentes aos 

processos de Reurb;
IV - Mediar eventuais conflitos que surgirem no transcorrer dos 

processos de Reurb;
V - Auxiliar na confecção da decisão de conclusão do 

procedimento, a fim de subsidiar a emissão da Certidão de Regularização 
Fundiária – CRF;

VI - Fiscalizar o recebimento das obras de infraestrutura 
essencial e das compensações urbanísticas e ambientais previstas no 
projeto urbanístico e no termo de compromisso;

VII - Assessorar a Prefeita naquilo que disser respeito à Reurb;
VIII - Dar publicidade aos trabalhos e decisões da Comissão.

Art. 6º. A tramitação e análise dos processos de regularização 
fundiária urbana – Reurb no âmbito municipal obedecerá às seguintes 
fases:

I- Requerimento dos legitimados ou sua instauração de Ofício 
pela Prefeita Municipal;

II- Processamento administrativo do requerimento, no qual será 
conferido prazo para manifestação dos titulares de direitos reais sobre o 
imóvel e dos confrontantes;

III- Elaboração do projeto de regularização fundiária; 
IV - Saneamento do processo administrativo;
V - Decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao 

qual se dará publicidade; 
VI - Expedição da CRF pelo Município;
VII - Registro da CRF e do projeto de regularização fundiária 

aprovado perante o oficial do cartório de registro de imóveis.

Art. 7°. A classificação quanto ao tipo de regularização 
fundiária, se de interesse social (REURB-S) ou de interesse específico 
(REURB-E), será feita mediante análise de cada caso individualmente, 
através de cadastro individual socioeconômico ou estudo social que será 
desenvolvido, supletivamente, na legislação federal que regulamenta a 
Regularização Fundiária Urbana – REURB.

Art. 8°. Serão considerados de baixa renda, para fins de 
regularização fundiária de interesse social – REURB-S (art. 13, I, da Lei 
Federal n° 13.465/2017), a pessoa natural que não possua renda familiar 
mensal superior a cinco salários-mínimos;

Parágrafo Único. O Município promoverá assistência aos 
beneficiários considerados de baixa renda para esclarecimentos 
e facilitação na preparação da documentação necessária para a 
regularização e consequente registro imobiliário, por meio da Comissão 
de Regularização Fundiária do Município.

Art. 9°. A outorga do domínio dos imóveis ocupados pelos 
beneficiários na regularização fundiária deve observar, em regra, os 
ditames do art. 16 da Lei Federal n. 13.465/17, caso em que, por se tratar 
de aquisição originária da propriedade, ficam isentos do recolhimento 
do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis “inter vivos” – ITBI, 
independentemente da modalidade de regularização se REURB-S ou 
REURB-E.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogado o Decreto 1.454/2020 e disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, FINANÇAS E HABITAÇÃO 
DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, aos vinte e oito dias do mês de junho 
do ano de 2021. 

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

Karina Adriana Sacramento
Secretária de Administração, Planejamento, Finanças e Habitação

DECRETO Nº 1.623/2021 DE 03 DE AGOSTO DE 2021

“ESTABELECE O RETORNO DO HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO NOS ÓRGÃOS 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 91, inciso IX, da Lei Orgânica 
do Município de Guaraí e demais legislações vigentes e; 

CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Poder Executivo 
estabelecer a organização e o funcionamento dos órgãos da 
administração pública, de forma a garantir a economicidade e eficiência 
do serviço prestado, consoante preconiza o artigo 37 da Constituição 
Federal de 1988;

CONSIDERANDO a diminuição nos números de casos 
confirmados de COVID-19 no Município de Guaraí – TO;

D   E   C    R    E    T    A

	Art. 1º. Fica ESTABELECIDO, a partir de 09/08/2021, o retorno 
do horário de funcionamento, de 7h30 as 11h30 e das 13h30 às 17h30, 
de segunda a quinta-feira nas repartições públicas municipais de Guaraí.

Parágrafo Único. O horário de funcionamento nas sextas – 
feiras continuará sem alteração  permanecendo das 7h30 às 13h30;

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
surtindo seus efeitos legais a partir do dia 09/08/2021, revogadas as 
disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, FINANÇAS E HABITAÇÃO 
DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, aos três dias do mês de agosto do 
ano de 2021. 

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

Karina Adriana Sacramento
Secretária de Administração, Planejamento, Finanças e Habitação

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 86/2021 DE 29 DE JULHO DE 2021

“AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA A SERVIDOR, 
QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais e, considerando o que 
dispõe a Lei Municipal nº 006/2000 e o Decreto Municipal nº 1.564/2021; 
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R   E   S   O   L   V   E

Art. 1º. AUTORIZAR o pagamento de diária ao Sr. Walquerley 
Barros Ribeiro – Superintendente de Comunicação, Matrícula n° 5338, 
para receber um caminhão caçamba, no dia 29 de julho de 2021, na cidade 
de Palmas - TO, para cobrir despesas com alimentação, o equivalente a 
½ (meia) diária, no valor de R$ 130,00 (cento e trinta reais).

Art. 2º. DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total ao 
Servidor conforme consta no art. 1º desta Portaria.

 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, FINANÇAS E HABITAÇÃO 
DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, aos vinte e nove dias do mês de julho 
do ano de 2021.

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

Karina Adriana Sacramento
Secretária de Administração, Planejamento, Finanças e Habitação

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 87/2021 DE 29 DE JULHO DE 2021

“AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA AO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL, QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais e, considerando o que 
dispõe a Lei Municipal nº 006/2000 e o Decreto Municipal nº 1.564/2021; 

R   E   S   O   L   V   E

Art. 1º. AUTORIZAR o pagamento de diária ao Sr. Weliton 
Coelho Mendonça – Secretário Municipal de Agricultura, Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos, Matrícula Funcional nº 5489, para receber um 
caminhão caçamba, no dia 29 de julho de 2021, na cidade de Palmas - TO, 
para cobrir despesas com alimentação, o equivalente a ½ (meia) diária, 
no valor de R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais).

Art. 2º. DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total ao 
Servidor conforme consta no art. 1º desta Portaria.

 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, FINANÇAS E HABITAÇÃO 
DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, aos vinte e nove dias do mês de julho 
do ano de 2021.

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

Karina Adriana Sacramento
Secretária de Administração, Planejamento, Finanças e Habitação

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 88/2021 DE 30 DE JULHO DE 2021

“AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA AO 
MOTORISTA OFICIAL, QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais e, considerando o que 
dispõe a Lei Municipal nº 006/2000 e o Decreto Municipal nº 1.564/2021; 

R   E   S   O   L   V   E

Art. 1º. AUTORIZAR o pagamento de diária ao Sr. Gileno 
Teixeira Coelho – Motorista Oficial, Matrícula Funcional nº 5579, para 
acompanhar a Prefeita em reunião na Secretaria de Agricultura do Estado, 
no dia 30 de julho de 2021, na cidade de Palmas - TO, para cobrir despesas 
com alimentação, o equivalente a ½ (meia) diária, no valor de R$ 130,00 
(cento e trinta reais).

Art. 2º. DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total 
ao Servidor conforme consta no art. 1º desta Portaria.

 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos legais a partir do dia 28/07/2021, revogadas as 
disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, FINANÇAS E HABITAÇÃO 
DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, aos trinta dias do mês de julho do 
ano de 2021.

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

Karina Adriana Sacramento
Secretária de Administração, Planejamento, Finanças e Habitação

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 89/2021 DE 30 DE JULHO DE 2021

“AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA AO 
MOTORISTA OFICIAL, QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais e, considerando o que 
dispõe a Lei Municipal nº 006/2000 e o Decreto Municipal nº 1.564/2021; 

R   E   S   O   L   V   E

Art. 1º. AUTORIZAR o pagamento de diária ao Sr. Gileno 
Teixeira Coelho – Motorista Oficial, Matrícula Funcional nº 5579, para 
assinatura de Termo no Palácio do Araguaia, no dia 29 de julho de 2021, 
na cidade de Palmas - TO, para cobrir despesas com alimentação, o 
equivalente a ½ (meia) diária, no valor de R$ 130,00 (cento e trinta 
reais).

Art. 2º. DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total 
ao Servidor conforme consta no art. 1º desta Portaria.

 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos legais a partir do dia 28/07/2021, revogadas as 
disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, FINANÇAS E HABITAÇÃO 
DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, aos trinta dias do mês de julho do 
ano de 2021.

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

Karina Adriana Sacramento
Secretária de Administração, Planejamento, Finanças e Habitação

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 90/2021 DE 30 DE JULHO DE 2021

“AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA À PREFEITA 
MUNICIPAL, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. ”

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais e, considerando o que 
dispõe a Lei Municipal nº 006/2000 e o Decreto Municipal nº 1.564/2021;

R   E   S   O   L   V   E

Art. 1º. AUTORIZAR o pagamento de diária a Sra. Maria 
de Fátima Coelho Nunes – Prefeita Municipal de Guaraí, Matrícula 
Funcional nº 5313, para assinatura de termo de repasse de recursos, 
no dia 29 de julho de 2021, e para receber uma caçamba do Governo 
Federal, no dia 30 de julho de 2021, na cidade de Palmas – TO, para 
cobrir despesas com alimentação, o equivalente a 1 e ½ (uma e meia) 
diária, no valor de R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais).

Art. 2º. DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total 
ao Servidor conforme consta no art. 1º desta Portaria.

 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos legais a partir do dia 28/07/2021, revogadas as 
disposições em contrário.
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL E DA SECRETÁRIA 
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, FINANÇAS E HABITAÇÃO 
DE GUARAÍ, Estado do Tocantins, aos trinta dias do mês de julho do 
ano de 2021.

Maria de Fátima Coelho Nunes
Prefeita Municipal

Karina Adriana Sacramento
Secretária de Administração, Planejamento, Finanças e Habitação

PROGRAMA EXCELÊNCIA NA EDUCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 02/2021, DE 06 DE AGOSTO DE 
2021.

O Governo Municipal, por meio do Comitê Gestor do Programa 
Excelência na Educação, devidamente nomeada pela Prefeita Municipal, 
por meio do Decreto nº 1.348/2019, de 04 de janeiro de 2019, torna 
público o Edital de Convocação nº 02/2021,  informa aos interessados que 
estarão abertas, no período de 06/08/2021 a 15/08/2021, as inscrições 
para o processo seletivo do Programa Excelência na Educação, instituído 
pela Lei nº 644/2017, com vistas à concessão de bolsas de estudos 
parciais, preferencialmente, aos servidores de carreira dos Poderes 
Executivo e Legislativo do Município e aos estudantes sem condições de 
custear sua formação superior, que tenham concluído o Ensino Médio e 
estejam regularmente matriculados em curso autorizado ou reconhecido 
da rede credenciada ao programa de Ensino Superior no âmbito do 
Município de Guaraí.

O exemplar deste Edital será disponibilizado nos endereços 
eletrônicos: www.guarai.to.gov.br e www.faculdadeguarai.com.br e 
afixado no placar da Prefeitura Municipal de Guaraí, placar da Câmara 
Municipal de Vereadores e no mural da Faculdade Guaraí, a partir do 
dia 06 de agosto de 2021. As eventuais alterações serão devidamente 
publicadas nos meios de comunicação acima descritos. 

1.DO OBJETO

O presente Edital tem por objeto a convocação de servidores 
de carreira dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, que 
manifestem interesse e que estejam regularmente matriculados em 
curso de formação superior na Faculdade-FAG e de estudantes 
comprovadamente sem condições de custear sua formação superior 
e que tenham concluído o Ensino Médio (ou curso equivalente) para 
participar do processo seletivo do Programa “Excelência na Educação”, 
que visa à concessão de bolsas de estudos para o Ensino Superior, no 
Instituto Educacional Santa Catarina / Faculdade Guaraí-FAG.

 
2. DA BOLSA 

2.1. O Programa de Bolsa será coordenado pelo Comitê Gestor 
Municipal, ligado diretamente ao Gabinete da Prefeita.

2.2. O Programa de Bolsa visa o preenchimento de vagas 
definidas pelo Comitê Gestor junto à Faculdade Guaraí-FAG, instituição 
devidamente autorizada, reconhecida e conveniada com a Prefeitura 
Municipal de Guaraí.

2.3. O Programa concederá bolsas de estudos parciais, 
preferencialmente, aos servidores de carreira dos Poderes Executivo 
e Legislativo do Município e a estudantes selecionados no Programa 
que, após análise documental, terão abatimento na mensalidade e/ou 
semestralidade, praticada pelo Instituto Educacional Santa Catarina – 
Faculdade Guaraí -FAG, sendo as parcelas pagas pela Administração 
Municipal, conforme termo de convênio firmado e a legislação pertinente:

I  -  a seleção dos candidatos será feita pelo Comitê Gestor do 
Programa;

II - fica garantida a concessão de bolsa de estudo no Ensino 
Superior ao aluno selecionado e classificado, referente ao semestre por 
ele cursado (exceto aos servidores públicos, para os quais a concessão 
da bolsa de estudo será até o final do curso por ele frequentado, salvo 
em caso de desistência).

3. REQUISITOS PARA PARTICIPAR DO PROCESSO 
SELETIVO

3.1. O processo seletivo será regido por este Edital e coordenado 
pelo Comitê Gestor do Programa.

3.2. Poderão participar do processo seletivo servidores de 
carreira dos Poderes Executivo e Legislativo do município e estudantes 
sem condições de custear sua formação.

3.3. Para se inscreverem no Programa, os estudantes deverão 
preencher os seguintes requisitos: 

I - ter cursado Ensino Médio;
II – comprovante de matrícula na Instituição de Ensino Superior 

conveniada;
III - apresentar dados que possibilite cálculo de classificação, 

com os seguintes dados:
a) renda familiar;
b) número de componentes do grupo familiar;
c) indicadores de despesas fixas do grupo familiar;
d) bens móveis e/ou imóveis;
e) tipo de moradia;
f) histórico escolar de Ensino Médio ou Técnico;
g) comprovante de endereço;
h) ser residente e domiciliado em Guaraí;
i) não possuir diploma de graduação, nem estar matriculado em 

outro curso de Ensino Superior;
j) ter um satisfatório desempenho acadêmico, observada a 

média mínima estabelecida pela instituição;
k) não receber qualquer auxílio ou benefício de outra fonte, 

pública ou privada, para o custeio de sua mensalidade ou anuidade, 
ressalvado o desconto por pontualidade do pagamento;

l) não ter sido desligado anteriormente deste Programa devido 
ao descumprimento das exigências mínimas, por fraude ou quaisquer 
outros motivos.

3.4. Na ocorrência de falsa declaração ou de fraude comprovada, 
visando à obtenção ou concessão de bolsa de estudo, o agente do ilícito 
praticado está sujeito às sanções penais e demais cominações legais 
cabíveis, sem prejuízo das penalidades previstas em estatutos ou normas 
contratuais privadas.

3.5. O Programa não é responsável por débitos anteriores à 
concessão do benefício.

3.6. O aluno beneficiário da bolsa de estudos deve prestar 
serviços de contrapartida durante o curso em entidades, instituições 
ou locais definidos pelo Comitê Gestor do Programa, de acordo com a 
natureza da área de sua formação ou em projetos de pesquisa, definidos 
pelo Comitê, ficando a critério deste a operacionalização, nos termos do 
Art. 11, da Lei n° 644/2017.

§ 1º. O horário dos serviços prestados deve ser compatível com 
as atividades acadêmicas.

§ 2º. O beneficiário obriga-se ainda, a:
I - frequentar assiduamente às aulas, observado o percentual 

mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de presença por semestre;
II - não ter reprovação em qualquer disciplina durante o período 

em que estiver na condição de bolsista;
III - não efetuar trancamento de matrícula;
IV - no caso de desistência ou abandono, o beneficiário deverá 

restituir o valor pago, acrescidos de juros e correções pelo INPC ao 
Tesouro Municipal, sob pena de inclusão em dívida ativa. 

3.7. O benefício do Programa é automaticamente cancelado:
I - pelo descumprimento das condições estabelecidas no artigo 

anterior;
II - por fraude, falsificação e/ou omissão de dados no cadastro 

de inscrição ou procedimento administrativo que, apurado e comprovado, 
obriga o beneficiário à devolução dos valores recebidos aos cofres 
públicos, sob pena de inscrição em dívida ativa;

III - por morte do beneficiário.

4. DO BENEFÍCIO DE CONCESSÃO DE BOLSA PARA 
PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS E NÃO SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS

4.1. O benefício concederá 02 (duas) bolsas de estudos parciais 
a estudantes portadores de necessidades especiais selecionados 
no programa que, após análise documental, terão abatimento na 
mensalidade e/ou semestralidade, praticada pelo Instituto Educacional 
Santa Catarina – Faculdade Guaraí - FAG, sendo as parcelas pagas 
pela Administração Municipal, conforme termo de convênio firmado e a 
legislação pertinente:

I - a seleção dos candidatos será feita pelo Comitê Gestor do 
Programa;

II - fica garantida a concessão de bolsa de estudo no Ensino 
Superior ao aluno selecionado e classificado, referente ao semestre 
por ele cursado;

III - a contrapartida do beneficiário da bolsa para Portadores 
de Necessidades Especiais corresponde à prestação de serviços de 
20 (vinte) horas semanais em atividades de extensão universitária ou 
ações comunitárias de interesse da Administração Municipal, a qual será 
definida pelo Comitê Gestor.
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5. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA A CANDIDATOS 
PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS E NÃO SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS

5.1. Para a formalização da inscrição de candidatos não 
servidores municipais serão exigidos os seguintes documentos:

I – preencher o formulário de inscrição através da página 
eletrônica www.guarai.to.gov.br;

II – download do certificado de conclusão do Ensino Médio, 
fornecido pela respectiva instituição de ensino; 

III – download do comprovante de pagamento da matrícula na 
Instituição de Ensino Superior conveniada;

IV - download do CPF e da Carteira de Identidade do candidato;
V – download do comprovante de Renda do candidato 

(contracheque, recibo e/ou declaração de renda) e dos demais membros 
do grupo familiar com vínculo empregatício, inclusive, dos que possuem 
outras rendas oriundas de pensões alimentícias, aposentadoria, estágio 
ou outras formas de receitas. No caso de atividades autônomas, 
declaração do contador, devidamente inscrito no Conselho Regional 
de Contabilidade ou declaração firmada por 3 (três) pessoas idôneas, 
moradoras no Município de Guaraí. Em caso de contribuinte isento do 
Imposto de Renda, apresentar Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral do CPF, que poderá ser obtida através do site www.receita.
fazenda.gov.br;

VI - download de conta de água, energia e/ou telefone - fixo 
e/ou celular, contrato ou recibo de aluguel que atestem a residência 
no Município de Guaraí. Na impossibilidade de comprovação por meio 
desses documentos, apresentar declaração firmada por 3 (três) pessoas 
idôneas, moradoras no Município de Guaraí;

VII – download da declaração do período disponível para a 
contrapartida (prestação de serviço), conforme itens 2 - II e 4 - III;

VIII – download da declaração assinada e reconhecida do 
empregador de impossibilidade da contrapartida do candidato em horário 
comercial, conforme itens 2 - II e 4 - III;

6. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA A SERVIDORES 
MUNICIPAIS

6.1. Para a formalização da inscrição de servidores municipais 
ainda não beneficiários do Programa serão exigidos os seguintes 
documentos:

I – preencher o formulário de inscrição com os dados e 
informações do candidato, através da página eletrônica  www.guarai.
to.gov.br;

II – download do certificado de conclusão do Ensino Médio, 
fornecido pela respectiva instituição de ensino; 

III -  download do comprovante de matrícula na Instituição de 
Ensino Superior conveniada;

IV -  download do CPF e da Carteira de Identidade do candidato; 
-; e

V -  download do comprovante de endereço.

6.2. Para a formalização da inscrição de servidores municipais 
já beneficiários do Programa serão exigidos os seguintes documentos:

I – preencher o formulário de inscrição com os dados e 
informações do candidato, através da página eletrônica  www.guarai.
to.gov.br;

II – download do comprovante de matrícula na Instituição de 
Ensino Superior conveniada;

II -  download do CPF e da Carteira de Identidade do candidato; 
-; e

III -  download do comprovante de endereço.

7. DA INSCRIÇÃO 

7.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o 
Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos como, 
também, aceitar a contrapartida estabelecida neste Edital. 

7.2. Todo o processo de inscrição será feito exclusivamente pela 
internet, por meio da página eletrônica www.guarai.to.gov.br. 

8. DO PRAZO PARA INSCRIÇÃO

8.1. O candidato que não enviar os documentos exigidos no 
prazo previsto será automaticamente desclassificado.

8.2. Não serão aceitos fotos e downloads de documentos 
ilegíveis.

8.3. Não serão recebidos documentos e envelopes. 
8.4. Todo o processo de inscrição será feito exclusivamente pela 

internet, por meio da página eletrônica www.guarai.to.gov.br.

8.5. O período das inscrições para a Seleção terá início à 
zero hora do dia 06/08/2021 às 23h59 do dia 15/08/2021.

9. DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO 

9.1. Os critérios de classificação serão definidos por análise e 
apuração das necessidades do aluno, compatível ao número de vagas 
ofertadas pelo Programa “Excelência na Educação”.

9.2. Serão classificados os alunos que cumprirem todas as 
exigências documentais comprobatórias, analisadas pelos membros do 
Comitê Gestor do Programa.

10. DO PROCESSO SELETIVO

10.1. Serão pré-selecionados os Servidores de Carreira dos 
Poderes Legislativo e Executivo do Município, com base nos critérios 
do item 4 deste Edital.

10.2. Serão pré-selecionados os estudantes (não servidores 
públicos municipais), com base nos critérios do item 4 deste Edital.

10.3. Validada a documentação, os candidatos serão 
convocados e encaminhados de acordo com a ordem de classificação. 

10.4. A lista com esta convocação será disponibilizada 
nos seguintes endereços eletrônicos: www.guarai.to.gov.br; www.
faculdadeguarai.com.br e afixada no placar da Prefeitura Municipal de 
Guaraí, no placar da Câmara Municipal e no mural da Faculdade.

10.5. Os estudantes sobressalentes comporão cadastro de 
reserva, que será utilizado em caso de desistência ou outros motivos 
que desabilitem os candidatos pré-selecionados.

11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

11.1. Quando houver empate, o desempate será por voto de 
minerva da Presidência do Comitê Gestor.

12. DO COMITÊ GESTOR 

12.1. O Comitê Gestor será constituído pelos seguintes 
servidores, nomeados pelo Decreto 1.556/2021.

I – Marivania Fernandes Santiago - Presidente
II – Cimara Rodrigues Costa Peixoto - Membro 
III Obede Alves de Oliveira-Membro

 12.2. O Comitê Gestor garantirá a lisura e regularidade dos 
procedimentos.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. Para obter o valor da renda bruta mensal familiar, o 
candidato deverá somar todos os rendimentos brutos mensais dos 
componentes do grupo familiar respectivo. 

13.2. Na ocorrência de falsa documentação ou fraude na 
prestação de informações, visando à concessão da bolsa, sem prejuízo 
das cominações legais a que se achar sujeito o responsável pelo ilícito 
praticado, o candidato será automaticamente eliminado da seleção.

13.3. A relação dos candidatos contemplados será amplamente 
divulgada.

13.4. O estudante obrigar-se-á, mediante termo de compromisso, 
a prestar serviços ou participar, durante o curso, de ações comunitárias 
ou atividades de extensão universitária, desenvolvidas com carga horária 
de 4 (quatro) horas diárias, inclusive, em períodos ou dias não letivos, 
orientado pelo órgão responsável pela política de Governo Municipal.

13.5. As despesas decorrentes do Programa de Concessão de 
Bolsas correrão por conta da receita do aluguel do prédio cedido para o 
Instituto Educacional Santa Catarina - FAG.

13.6. É de inteira responsabil idade do candidato o 
acompanhamento das informações divulgadas pelo Programa.

14. DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão tratados e decididos pelo Comitê 
Gestor do Programa, conforme a legislação vigente. 

Guaraí - TO, 06 de agosto de 2021.

Marivania Fernandes Santiago - Presidente
Cimara Rodrigues Costa Peixoto – Membro

Obede Alves de Oliveira -Membro
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRATO DO CONTRATO N.º 039/2021

Processo: 1455/2021
Pregão Presencial: 035/2021  
Adesão/Carona: 001/2021   
Órgão: Fundo Municipal de Educação Guaraí-TO.
Contratada: WELITON FERREIRA LEÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.º 03.571.043/0001-15
Objeto: Contratação de empresa para eventual locação de caminhão 
munck e caminhão guindaste, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Departamento e Unidade 
Escolares ligados ao Fundo Municipal de Educação do Município de 
Guaraí - TO, descritos e especificados no processo 1.455/2021 Adesão/
carona n.º 001/2021
Signatários:  Sebastião Mendes de Sousa
                       Weliton Ferreira Leão
Data de Assinatura: 02/08/2021. 

ITEM DESCRIÇÃO ITEM/OBJETO MARCA QTDE UNID V. UNIT V. TOTAL

01

Locação de Caminhão Guindaste, com 
capacidade para 15 toneladas, em bom 
estado de conservação, com fornecimento 
de motorista, combustível e serviços de 

manutenção.

SERVIÇOS 6 D 1.250,00 7.500,00

02

Locação de Caminhão Munck em bom estado 
de conservação, com capacidade de até 08 
toneladas dotada de cesto, com fornecimento 
de motorista e combustível e serviços de 

manutenção.

SERVIÇOS 15 D 920,00 13.800,00

VALOR TOTAL 21.300,00

Sebastião Mendes de Sousa 
Gestor do Fundo Municipal de Educação

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N.º 040/2021

Processo: 3013/2021
Pregão Eletrônico: 020/2021  
Adesão/Carona: 003/2021   
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde-TO.
CONTRATADA: GIMAVE – MEIOS DE PAGAMENTOS E INFORMAÇÕES 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 05.989.476/0003-82
Objeto:  Contratação de empresa especializada em gerenciamento, via 
cartão magnético, para aquisição de diversos materiais de construção 
em geral, incluindo implantação e operação da própria contratada, em 
atendimento às necessidades do Fundo Municipal de Educação, incluindo 
através da Adesão o Fundo Municipal de Saúde, descritos e especificados 
no Processo 3013/2021 adesão/carona nº 003/2021.
Signatários:  Wellinton de Sousa Silva 
                       Jaime Luis de Salles Agostinho
Data de Assinatura: 02/08/2021.

ITEM DESCRIÇÃO MARCA VALOR TOTAL 
12 MESES

T A X A 
ADMIN.

VALOR TOTAL COM 
TAXA DE AD

MINISTRAÇÃO 

01

Contratação de empresa operadora de 
cartão, para prestação de serviços de 
gerenciamento de rede credenciada, 
para aquisição de diversos materiais de 
construção em geral, via cartão magnético, 
por meio de implantação e operação 
de sistema informatizado da própria 
contratada, em atendimento às demandas 

do Fundo Municipal de Saúde.

Própria 223.671,84 - 3,52% 215.798,59

Wellinton de Sousa Silva 
Gestor Fundo Municipal de Saúde

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PORTARIA DE VIAGEM Nº 023/2021 DE 27 DE JULHO DE 2021.

“AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA  A 
SERVIDORA, QUE ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

A GESTORA E ORDENADORA DE DESPESAS DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

R E S O L V E:

Art. 1º) AUTORIZAR o pagamento de 1/2 (MEIA) diária, no 
valor de R$ 175,00 (CENTO E SETENTA E CINCO REAIS), afim de 
cobrir despesas com alimentação da Servidora Municipal Srª. MARIA 
JOSÉ FERREIRA DA SILVA CURCINO – SECRETÁRIA MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA E ORDENADORA DE 
DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, COM 
A MATRÍCULA FUNCIONAL Nº 5322, QUE IRÁ RESOLVER ASSUNTO 
DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, no dia 28/07/2021, na Cidade de PALMAS – TO.

Art. 2º) DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total a 
Servidora, conforme consta no art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA GESTORA E ORDENADORA DE DESPESAS 
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, 
Estado do Tocantins, aos vinte e sete dias do mês de julho de 2021. 

MARIA JOSÉ FERREIRA DA SILVA CURCINO
Gestora e Ordenadora de Despesas do FMAS

Decreto nº 2.069/2021

PORTARIA DE VIAGEM Nº 024/2021 DE 27 DE JULHO DE 2021.

“AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIA AO 
SERVIDOR, QUE ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

A GESTORA E ORDENADORA DE DESPESAS DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

R E S O L V E:

Art. 1º) AUTORIZAR o pagamento de 1/2 (MEIA) diária, no 
valor de R$ 110,00 (CENTO E DEZ REAIS), afim de cobrir despesas 
com alimentação do Servidor Municipal Sr. ABRÃO CARNEIRO – 
MOTORISTA, MATRÍCULA FUNCIONAL Nº 5435, QUE IRÁ LEVAR A 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA 
E ORDENADORA DE DESPESA DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, PARA RESOLVER ASSUNTO DE INTERESSE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no dia 
28/07/2021, na cidade de PALMAS – TO.

Art. 2º) DETERMINAR que a Tesouraria repasse o valor total 
ao Servidor, conforme consta no art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA GESTORA E ORDENADORA DE DESPESAS 
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARAÍ, 
Estado do Tocantins, aos vinte e sete dias do mês de julho de 2021. 

MARIA JOSÉ FERREIRA DA SILVA CURCINO
Gestora e Ordenadora de Despesas do FMAS

Decreto nº 2.069/2021
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